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PROCESSO N.o íí0/2024

RêqueÍente: Sec. Municipal de Saúde

Assunto; ContrataÉo de empresa para fornecimento de Tabletes para secretaria
municipal dê Saúdê do município de alto alegre do Pindaré

Para melhor compreensâo didâtica, este parecer divide-se em Relató/rio,
Análise da Demanda, Dispositivo e Encaminhamenlo.

1.

RELAróRro:

Traia-se de processo administratúo desencadeado por Ofício datado de
2910412024, elaborado e assinado pelo Secretário Municipal de Saúde, solicitando a
Contratação de empresa para fornecimento de Tabletes parâ secrêtaria municipal de
Saúde do município de alto alegÍe do Pindaré. Favorável.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do Ofício
supracitado; Documento de Formalizaçâo de Demanda; Termo de ReÍerência;
Despacho do PreÍeito Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA autorizando a

solicitação supracitada; dando os devidos encaminhamentos aos setores competentes
paía a aquisiçâo em tela; Estimativa de Custos, Dotaçáo Orçamentáíiai e, Despacho

da CPL.

Por Íim, certiflca-se que a comissão Permanente de LicitaÉo (CPL) juntou

aos autos, Portaria que nomeia a comissáo e indicou a contratação direta, por

dispensa de licitaÉo, para conhecimento, análise e emissão de parecer iurídico por
parte desta Procuradoria Geral, de acordo com os ditame§ contidos na Lei no

14.133t2021.

PoÍ conseguinte, estes autos {oram enviados para esta Assessoria Jurídica
para que fosse emitido parecer.

r' É o breve rolatório:

ANÁLISE OA OEMAíDA

Petllisêe-de-tleits§&
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A licitaçáo nada mais é do quê um procedimento administrativo que visa á
aquisição ou alienaçáo de bens ou contrataçâo de serviços, voltado para a celebração
de um contÍato administrativo, que se destina a selecionar a proposta mais vantajosa
para a Administração Pública, entre aquelas apresentadas pelos lidtantes. Destaque.
se, que dependendo da situaÉo, a pÍoposta mais vantajosa pode náo ser,
necessariamente, a que apresenta o menor preço. Assim, o objetjvo do ptocedimenlo
em tela também é buscar qualidade no objeto da licitaçâo, assim como o beneficio
econômico. Pâra Hely Lopes Meirellesl, licitaçáo nada mais é do que:

[. .] o procedimento administrativo mediante o qual a AdministraÉo
Públicá seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu
interêsse- Como procedimento, desenvolve-se através de uma
sucessão ordênada de atos vinculantes paÍa a AdministraÉo ê para
o_. iicitântes, o quê propicia igual oportunidadê â todos os
interessados e atua como fator de eÍiciência e moralidade nos
negócios adminislrativos.

A lei que define as noÍmas gerais pâra licitaçÕes e contratos na Administração
Pública é a Lei n" 14.133/2021. A Carta Magna, em sêu art. 22, inciso XXVll, dêtêmina que a
6lmpetênciâ para lêgislar sobre licitaÉo e contratos é privativa da União, mâs Estâdos ê
l\4unicípios podêm lêgislâr sobÍe noÍmas êspecíficas que envolvam a mâté a. Sobaê o assunto,
a Professora Odete Mêdauaf ênsina quei

[...] a competência da Uniâo paÍa Íixar normâs gêaais dê licitação ê
contrato possibilita que Estados, l\íunicípios e Distrito Federal
legislem sobre normas especiÍcas. para seus rêspectivos âmbitos de
atuâção. O pÍoblema êstá na separaÉo precisa entre normas gerais
e normas especÍficas- De regra, Estados e Municípios ou editam leis
sem dispositivos que contrariem a lei da União, ou náo editam lei
específicâ e pautam suas licitações por aquela.

De acordo com o art. 1o. caput, da Lei no 14.13312021, a referida Lei
estabelece normas gerais de licitaÉo e contratação para as Administrações Públicas
dÍretas, autárquicas e fundacÍonais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, e abrange, em seu inciso l, os órgáos dos Poderes Legislativo e JudiciáÍio
da Uniâo, dos Estados e do Distrito Federal e os órgáos do Poder Legislativo dos
Municípios, quando no dêsempênho de lunção administrativa.

2. Contratacáo DiÍeta

A regra geral que prevalece para a Administração Pública no Brasil é a
obrigatoriedade da realização de procedimento licitaiório nas contrataÉes que
envolvam obras, serviços, compras e alienações. Éssa é a norma contida no art. 37,
inciso XXl, da Constituição Federal.
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No entanto, em determinados casos, é admissível (desdê que hajâ
expressa previsáo legal) a contrataçáo direta. Assim, a licitaÉo pode ser dispensável;
em outras situaçóes, é possível não haver como exigr-la e há ainda hipóteses em que
é proibida a sua rcalizaçáo.

O íenomado Diógenes Gasparini3, ao tratar da obrigatoriedade da
licitação, afirma que:

A procura da melhor proposta para certo negócio ê procedimento

útilizado poÍ todas as pessoas. Essâ buscâ é, para umas, facultatúâ,
e pera outras, obflgatórie. PaÍa as pessoas particulârês á hcullâtivâ.
PaÍa, por êxemplo, as públicas (União, Estado-Membro, Distrito
Federal, MunicÍpio, autarquia) e governamentais (empresa pública,
sociedade de economia mista, fundaÉo), é, quase sempre,
obrigatórie, já quê essâs entidades algumas vezes estão dispensadas
de ljcjtar e em outras tantas a licitaçào é para elag inexigivel ou
mesmo vedada A seleçáo da melhor pÍopostra, feÍta segundo critérios
objetivos previamente estabelecidos, ocoÍÍe entre as apr*entadas
pot interessados que pretendem contratar com a entidade obrigada a
licitar e que atenderem ao seu chamamento, promovido mediante
instrumenlo convocáório disciplinador de todo o pro@dimento,

denominado, por alguns, lei interna da licitaçáo e do contrato.

Preliminarmente, deve-se fazer a distinçâo entre licitação inexigivel,
dispensada e dispensável. Na primeira hipótese, não há como se realizar a licitaçáo
por nâo haveÍ possibilidade de competição, ou s€ja, mesmo que houvesse intençáo
por parte da Administração Pública de se realizar o certame, este não seria
laticamente possível por não existir mais de um individuo, empresa ou consórcio
capaz de satistazer as exigências necessárias. Para conceituar inexigibilidade de
licitação, a doutrina brasileira costuma afirmar que se trata de uma situaÇâo de
inviabilidade de competiçáo (repetindo o conceito trazido pela Lei de Licitaçóes).

O rol de hipóteses de inexigibilidade tem previsão no art. 74 da Lei no
'14.13312021.

O Professor Gasparini4, ao tratar do conceito de inexigibilidade de
licitação, aÍirma que:

lnexigível é o que não pode ser exigido, assegur€rm os dicionaristaa.
lnexigibilidade, a seu tuíno, é a quâlidâde do quê náo pode ser
êxigido. Dêssê modo, a inêxigibilidede da hcitação é a cúcunstánciâ
de Íato enconhádâ nâ pêssoâ quê sê quer @ntratar, ou com quem se
queÍ contratar, que impedê o ceatame, a concoÍÍência; que
impossibrlrta o confÍonto das pÍopostas para os negócios pretendidos
por quêm, em píincípio, está obíigado a licitâr, ê permite e
contrataÉo direta, isto é, sem a prévia licitâção. Assim, ainda que a
Adminiskação desejasse a licitação, êstaria sendo inviávê|, ante a l

I Dií€ito rdminttràtivo. 6. ri. rEy., âtuâI. e mpl. Sro Pe{o: Seâivq 2001. p. 38S.
I ldeÍ! p.440.
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absoluta ausência de concorrentes. Com eêiio, onde não há disputa
ou competição não há licitação. É uma padicularidade da pessoa de
quem sê quer coiiiratar o mérno profis§ional, encontrável, poÍ
exemplo, no píoÍssional de noiória especialização e no artista
consagrado pela critica especializada.

Já a contratação direta, em que a licitaÇão é dispensável, envolve a
situação em que teoricamente é possivel a realizaçâo do procedimento licitatório, mas,
de acordo com Justen FilhÕ5, a realizaçáo do cêname "afigura-se objetúamênte
inconveniente ao interesse público". Dessa forma, a realizaçâo ou não do certame é
uma Íaculdade do administrador.

As hipóteses de contrataÉo direta por dispensa de licitação estão
elencadas no art. 75 da Lei no 14.13312021, senão vejamos:

4d.75. É dispensávêlâ licilâção:
I paÉ óntÍataçáo que ênvolva valoÉs inÍeÍio.es a R$ 100.000,00 (cem mil ráÉ), no
@so dê obÍes ê sêrviços de engenhana o! de sewçG de menutênÉo de vercúros
âltoÍnotorês; tVde DÊ.rcto n! 1 1 87' de 2023) VlEt:!!!lr pâiá c.nt.aEçêo quê ênvolvê vâlorês infênoÉs á R$ 5o.0o0,00 (.m!ueniâ mtl
íêais), no eso de outÍos serviços e coínprâs;lVde De.reto n! 1l87i. de
2Q2l ll!rÉ!!?
lll- parâ contralação quê mntenha todas as condrço6 deÍindas eÍn €drtâlde trcdaÉo
Íêalizada há menosde 1 (um) ano, quando seve ii€r que naqueh licila€o
â) náo sorgnâm liciianles intêrcssado§ ou não !o{âín apíê§êítadâs píoroÊlas válidâ§;
b) as prcposlas apíesênladas consignâíâÍn preços mâniêstaÍnente supeturês âos
pEnÉdos no meÍcado ou inco.npâtívêis com os lixados pel@ óBáos oíiciais

lV - pâÍa @ntÉtaÇão que lenha por objeto
a) bers, @mponentes ou pêças de origêm nacionâr ou êstÉngei.â nêcessários â
mânutênção dê equipamenios ã *rem adqoddos do lornec€dff oiginal des§ês
equipameíios durante o periodo do gaÍantia lécnicâ, quândo ess condiçáo de
excllsividade ioí indispênsável pârâ â vlgênclâ dâ saÉniiâi
b) bens, sêrv ços, â1iênâçóês ou obrâs nos làmG de aco.do inlernaciona espeílio
aorovado pelo CongBso Nacional quando as @ndiÇôês oiertadas íorêm
manifeslamente vantatosas paÉ a AdministEÉoi
c) p@dutG paÉ pesquisa e desenrclvimento, Limitâda a contraiaçáo, no ca§o de obras
e seMçôs de engeniâria, áo vàlor de Rs 300.000,90 (tEzêntos inii rcàis); Lvtde
Alsjet! !: l!122 ,V0êr.á) ivde pecÍêiô ô' lr 3r7. de
2q24 Vrsêaq! ivid! ae!r!1! lll l ! V§!!!rê
d) líEn§fêrênciâ dê têênologia ou lcênciamento de dieito de uso ou de exploEÉo de
cÍiâção p.otegida, nas contctações realizadas por inslltução denl,fica, lecnológi€ e
de ino!ãção (lCT) públi@ ou pú agênciá de fomênlô, dêsdê qu6 dêmonst ádá
vaitagm para a Adminislraçãoi
6) honiÍiutigÉnFircs, páes e outíos gên€ros pêrêciveis, no pêíiodo nê.ês§âno pârâ â
rcâli2aÉo dos procêssos licilâlórios coÍ€spondêntês, hipôtêsê êm quê a contraüâção
seÉ rêalizadâ diÉlâmêÍtê com bâ§ê no prêço do diâ;

0 bens ou sêrviços píoduzidos ou preslados no País que ênvolvâm cumulati!ãínerne,
aila complêxidâdê têcnológicâ ê dêÍêsâ nâcionâli
g) maledais de us das Forsãs Aímâdas, mÍn exceçao dê máêiais de uso pessoal ê
admin slrativo, quando houvêÍ nêcessidadê de manleÍ a pâdÍonizâçáo rêquêíida pêlâ
êslÍutu.a dê apoo logísii@ dos Íneos navâis, aérss e tenê§kes, mêdlân{e
âulôÍüâÉô pôr âto dô cmândântê dâ fôçã mir(â..
h) bens e seMços paÉ áendimenio dos @niingênles milila.es das forças singu ar*
bràsilenâs empegâdas em opêÉçoês de pa no ênerior, hDóie* em que a
@ni,zlação dewá *r juslilicada quánio ao pÉ@ e à eslha do lômeedor o!
execliaflte e Íatiiicada pêlo comandante da Íorça miliiaÍi
i) abaslecimento ou suprime.to de eÍelvos mlliiares em eslada eventual dê cuítâ
d'rÍaçáo em poÍtos âêmpodos ou locâlidades diÍêíênlês de suâs sedes, po. Ínotlvo de
movimentaÉo opeacional ou de adestÉmento;

5 Cu6o de dkeito âdniúistalivo. l. ed. rcv. e atut. Sào Pâulo: Samiv4 2008. p- .107.
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, corêtá, pr6.ê§sêlnêntí, ê coír€trÉlEstão de íê.iúrd !ólidó6 uÍbán . reci.látê*, ou
rêunlizávêis, êm árêâs com sistêmâ de colêlâ §eletivâ dê l.xo, rêâlizâdcs por
âs3ocÉçóB o! êoopê.ativãs Íomadá3 exclusivámênle de pesoâs Ílsic* de baixâ
rêndá É@nh*iias pelo podor públi@ @mo €tadoGs dê maienaÉ Écicláve s, @m o
uso de êqubâm€nlos compãllvêis coín as noímâs récniG§, êmbieniais ê dê sâÚdê

k) áquÉiÉo d le§lalhÉo de obras de ade e objêbs hisürico§. de aurêíricidade
cedficádâ dêsdê quê inelênlê âs ilnâlidêdês do óígáo ou côín êlâs coínpâtlvel;
l) sêMços êspêoálizâdos ou âquÉiÉo o! locãÉo de equlpâmênlos d€slinado§ âo
ÍãslÍÉâtnent'5 ê á .ôtenÉo d,ê provr§ píêviíãs nos nc sos I ê V dô câ out do árt 30 d a
Le n 12350 de LilE lutt:lq de 2013 quando houvêr nêcessidade j'§lificada de
manulenção de sigilo sobÍe a invesligaçãoi
m) âqli§içáo dê mêdicêmêntc destinâdos êxclBivãmente á trátâmênlo dê d@nçâs
râras deÍinidâs pêlo Mini§térD dasaúdê:
v - paÉ contralãçáo coín vÉtâs ao armpiírêíío do disposto no! qts f,3:
4. {, Ae 2a dã Le í laritlde 2 de dezerbr. de ?!!3. ob§€Ívâdo§ 03 pnncípios
qeErs d6 6ntEtecão 6n3tranles da rcíeida Lêii
Vl - pâra @tÉtaÉo quê pos§€ âcâÍrêtár comp/omeihênto dâ 6ê90Íâôçâ nã@nâ|,
nos casos esrab€leciios pel,o Minisiío dê Esrado dâ oeÍê§á, Íiêdiantê dêmândâ do§
comandc! dâs Foqê Arfiâd* @ d.a dmeE minisrórios;
vll - nos @s de suera, 6stado de deiesâ, 6lado de sítio, int€rvênçáo lêdêÍãl ou dê
gÉw peÉuôaÉo da od€m;
Vlll ' nos es.s de êmêeênc€ ou dê câlamidâde púbh6, quándo e.ác1€nÉda
upênciâ dê âlêndimenro de siluaçáo que po$a oc€sionâí pÍqulzo ou compÍoÍnáà â
continuidade dos s€rv,ços públicos ou a sêguíãnçã de pesss, obr3s seft1ços.
êquipaíiêntos ê outros bds públE6 oú padi@leÍes, ê somênte pâÉ âquBrÉo do§
bên§ necBsá.ix e ãiendimento da siluaÉo eÍ!êAenciât ou calâmitosâ e para as
pâ@ias de obÉs e *Mçd qu€ possam se. coicruidas no pEo m'áNrc de 1 (um)
ano coniado da dala de ocoíÍência dâ €mêAêficra ou dâ câlâmdrâd6, v€dadás a
prorcgâçáo do§ €sp€.lilos co.lEto§ e á rcconkáláÉo dê êmpÍe* já conhatâdâ com
bas€ no disposto nesl6 incisoi
lx' pa€a aqui§iÉo, por pêssoa iuridiG de drciro público int€rno, dê bsn6 prcduzidos
ou sêMços pÉsldc poí ótsáo ou ênlidade quo intêgêm a Admh€tÉçáo Públi€ e
quô lonham sido cítrdos pâÍá es Ím 6p6iíi@ desde quê o preço contlEtâdô sêiâ
coínpatiwl (fi o pÉüedc ío mêrcêdo;
X quando a UnÍio tiv€r que rrtêMr no dominio econômrco para mguhí pÍêço3 ou
nomalizaÍ o âbâslêci.nênto.
Xl . paía cêÍêbÍâtão dê êontÉio de p,og€ma coín €ntê íedêrãtivô ou cm €ntidade de
sua AdminishâÉo Públre mdireta que êívotva pÍEsi.Éo de se içG púbtjcos dê
formâ âssociada nôs rêmG autoÍizados em conrato de @n$rci) púbtEo o! em
convênD de @peraÉoi
Xll pa€ conlÍatação ê.n que houver rânsl6rência dê tecnolog a d€ pmdutos
*tBlégicos para o Sist€ítâ Unico de Sãúdê (SUS). conÍoímê elencados êm âto dâ
dirê9ào nám.d do SUS. mcru3ivê por ocásiáo ds aquisiÉo des§€6 plodulo3 durântê
4 êiapas dê ãb§oí€o têcnológica. e em Elo.e§ coÍpatireÉ com âqu6lê3 d€nni&s no
instrumenlo fmado paÉ a Eansíêénciâ dê têcnotogE;
Xlll pára conlÍeteÉo dê prof§sEnâis pâÉ cmpoÍ a comissáo dê áyátÉçáo de
cr énos de técni€ quando §€ tÉta. de poÍissiônal récnico de notóÍia êspêciâtEaÉoi
xlv ' pa€ contÉtâçáo dê a8scieÉo de p$soas com deÍiciênc,a, ffi Íins tucrarivoG o
de mmprovâdâ idonêidãde, por óÍgáo d entidedg da Administ€ção Púbtic€ pârâ a
pcrraçáo dê §êíviço8, dôBd6 que o píê(p contraiâd,o eje cdíf€iiret (m o prêticado
nô mêÍc€do e os *ruiço3 conlÍâlado§ §êjam pí€3tadG exclusivalHte por pêr8oâs

xv . pârâ contlãÉÉo de rnsüuiçáo bràsileirâ qle tdhá por 6nat{,ade êstêruréíiâ
âpo.a,, eptar ê exe.ltar âWúâdeê de ensino, p33quisa, extênsáo, dê3ênrclvimnto
iísltucioíal, cêntífrco e tecnológrco e e8tlmulo à rnoEÉo, incrGve psra genÍ
adminrst.âlivâ ê tnân@iÉmênro essâs âtiüdâd6s, ou paÉ MiÉraÉo do instituiÉo
dedicãda à ÉcupeÉÉo social dâ pêssos pr6e. dasd€ que o contÍarâdo tênha
inqu$tDnávêl rcpdaçáo áicã ô prefisn*l 6 nào tenhs tins lu..alivos;
Xvl ' pâra aqursiÉo poí pes$a juridiÉ de direito público inlêmo, de insumo§
*1Elégicos pa.ê a sâúde prcduidos por íundâêo que, rêgimentãt @
*lalutaÍiamente, tenhâ por fnalidade apo@ óEáo da AdministràÉo Púb]@ drcta,
suâ altãqura ou tundaçâo ên pr§Élos d€ ensmo. pesqu§a, eíênsêo,
dá€nvolvlírÉnlo rnsútucimá|, ci€ntiÍ6 e l€..orógi@ ê de *lím!k! à i@aÉo,
inclusrw ná 9*láo adminiliraliyà ê financêira nec€sétu à êxdÉo de3sô3 píoj6los,
ou em parerEs qu€ envolvâm lrânsfeéncÉ de tedologia dê p.odutos êstÉtégicos
paÉ o SUS, ios têímos do rnoso xll desre caput, o que tenha sdo cmdâ pâ.â
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tun .!p.o'fi.o êfi dálá á.êíir à €nlrdá âÍ vrgoí (brL t i, dê.dê $É o pr!ço
contràládô sêÉ ffipâtivel.o.n o práiÉdo nô mêíÊedoi lRedâcão dada oera Le ô!
ra 628 de 20231
x\41 par3 contraüaÉo de €íúdad€s pri'fadas s€m rns lucÍalivo3 para a
impbmênüaçáo de ciíêmâs ou outâs têcnologiâs sociâis dê â.êssô à águâ pârâ
consrb hlmm e p.E<lr,çáo d€ ãliuteírlos. â fm dê bd!€íaâr âô íirúlÉt rurâÉ dê
bâú6 rendâ âtingidas pelá se€ o! pelâ fâhá íêgulár dê águá, ê (l.cL dô oelâ Ler i'
ra 628 dê 2023
Xúll - paÍa contraiaçâo de eÍrirda&6 pnvaóas s€m Íns lucÍatvos, para a
implôm6nlaÉo do Prográína Coz,nhe SoldáE, q@ teh (mo linálidádô Íornêcar
alm€ít çao g.drlâ píeíeíeídelrnênle à popubção sn st',ra{5 (b vúínrcbil&Ld. e
nsco so.lâl, incluida a populâÉo si situâção (b M, com ú3trâ3 à pmÍnoÉo dê
pol,li6 d€ seguEnça alrrenle. e nutli$Ml ê.le assÉlêncÉ sÉl e à êí6livaçào de
drcilo3 sooais, dqndade humana resgaie sooal e í!€lhona da quelida& d€
vira. llnclido oea Leif'14.628 de2023l
§ 1c P&E lns dê âÍáíiçáo do3 !âlorês quê âlandün aos lilnitê8 r€fêíid@ no3 inc'.8 lê
ll (io capú deste e.tigo, dereráo sêÍ 6b.êrvâdo3:
I o somãtóno do que íor de§pendÉo ôo êxêíciclô nnáncêúo p6lâ rêÊp€êlivâ undâdê
g€ltorâi
ll - o soÍnabno da despes @lizâda com ob,êtoê dê mêsmâ nâturêzá, ênl€ndido3
como iais aqu€l$ r€lãtivos a contralaçÕes no mesIno mmo de alrvidade.
§ 20 Os vâloíês rêiêÍidos nos incisG I ê ll do câp(n d€8t€ âdigo lêráo duplic€do8 pâíâ
comprâs, obíâs ê seÍviços contÉlâdos por consóíoo público ou por êulsrquia ou
fundaçáo quáliÍcedas como agências erecuiiEs nâ Íoína da lêi.

§ 3'As contrutaÉ€s de quê úalam os inciss I e ll do oputd*te ârligo E6ráo
p€íeíênciâlmêítê prêcêdidâs dê divulgaÉo de aviso em sÍtio êlelónico oliciál pêlo
prâzo minimo dê 3 Cê§) diâs útêis, com a €spêcificaçlo do obFto pElendido a com a
mniÍBÉÉo de Íneles dá ldministraÉo oín obleÍ písposta. adicionaB dê
€\€nluais inl€íE§s€dos, dsv€.do sor selecionadá â proposla máis cntaiGâ
§ 4c A! contatâÉê§ dê quê trâtâm os inciso§ I € ll do c4ut d,ssls arligo !€íáo
prebÍBncialmente paga§ I|or ml) de Édáo de pâgãmenio, êujô €nrâio (bvêÉ 3êr
divulgado e mnlido à dispcrÉo do públi@ no Portal Nâcionâl d6 Contiãtáçóê§
Públicâs (PNCP).

§ 5c A disp6sa p,êústâ nâ âlínêê'ci do inciso lV do capul dê6le anrgo, quando
eprieda á obÉs e sdiçc de ênsenhaiâ, sêguiÉ pÍscêdim€nto6 ê3pêcàb inltitulóo.
rm .êgularenlaç& epêcÍf É.
§ 6! Pâíi o. fn! do hcào Vlll do c.?.ri dêb ràgo, 6sirâ}* êlnôíg.íÍ í,
coôúeiâçáo poí dispên.â cün ôàtdivo dê ÍlanEí a coítururdde do !€rvrço úblico. e
dever& s€. oôseryados o§ €h6 pEn€dG Fb íBEdo nâ tÍÍÍrâ (b ân 23 desla
!c, e adoladas as povidênc*§ necesÉiã paÉ â dclusào do p.bêêso lrcitâtóôo,
sêrn pÉiuizo de âpu'ã9àô dê rêsponsabilidadê do6 ageí&§ públrc!. qLr€ d€íam csosá
à lllu!Éo .ítergaci.r.
§ 7 Náo §€ aplica o dispo§io rc § 10 dBie aúgo á3 côntltâça€s dê âté Rl 8.000 0O

lono mir ÉâB) dê seNto§ dê manute.Éo de Eicub€ âuiorÍ'ol@3 de pmpnâdát. dô
órgáo ou ênlidâde côíltÉtâínê, incluldo o Íom€om€nto de P€ças (vrde Deóreto n'!
'. 8-' oê 2011. V9ê..é

lsto posto, convém trazer à baila as mudanças operacionalizadas em
dêconêncie do conteúdo normâlivo do DêcÍêtô n" fi.a7112o23, o qual atuâlize os
valores estabelecidos na Lei no 14.133, de lode abril de 2021, nos termos de seu
anexo, conformê segue

D SPOS T1VO

An--6:.-ç4ü
noso )«ll

Rt 239624 058,14 (duzdnoê e tinlâ ê noe milhalêÉ ei§.ênlo6 ê vi.l€ 6 queilo mil
cinquentá e oito Éars e quatc'zê cênlâvos)

Art 37. § 2' RS 359 436,08 (lrczentos € cinqu6tã e no€ mil qEtocenios e trinla e 3€E êei5 ê ono

ln J;r; rirl, sri , a.ni;, 
^la; 

tÉú-;;-iandiÉ : r; :it. a -rr^-rr-UrUUU,-L1
CIPJ F' 01,512 832/0001-21.
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Prêieitu.a Íunicipal d. Àllo Alagro do Pindaré - üA
Av. Joào xIllr, S/N. Cenaro, CEP n"65.398.000,

Cl{PJ i! 0 1 . 6 ! 2 , 8 3 2 , 0 0 0 1 - 2 ,

An 70 caout incBo l1l
R$ 359 436,08 (trêzêntos ê cinquêniâ ê now mil quãirocenios e iíntâ e sêis reais e oito

Âd.Z!.-çêDu.ú!§el R§ 1 1 I 812,02 (c4lo e dezaow mil oii,cenlca e doze €aÊ e doB enlárcs)

AÍt. 75. crout inêiBo tt R$ 59.906,02 (cinquêniã e nove m no!êcalos e *is Éais ê dois enlaws)

Ad 75. caout. rnôrso lV.
a inea _c'

R$ 359 436.08 (tÉzenlos e cinquenla e no\€ mil quatrocentos e t.inta ê s€is Eais e oilo

An 75 §7ô RS S 584ST lnovê m Iouinhêntôsê oitênlã ê ouâlÍô í€s ê nÕvêntã ê sêtê cêntãvôsl

Án 95 §2" R$ 1 1 981 ,20 (onze mil noE@nios e oiteda e m eais e ünle cênl os)

Portanto, atualmente, o valoÍ definido no Decreto n' '11.87112023 atualmente
para o c€rso dê serviços e comprâs não contemplados no inciso lda Lei no

14.13312021 é de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois
centavos).

Nesse diapasão, trazendo os fatos acima à luz do caso em comento, isto é,

caso a contratação seja inÍerioí a R$ 59-906,02 (cinquenta e nove mil novêcentos e
seis reais e dois centavos), hipótese que sê aplica à previsão legal contida no art. 75,
inciso ll, da Lei n' 14.133/2021.

Dessa Íorma, resta demonstrado que é possível à administração optar
pelo procedimento dê dispensa de licitação previsto no art. 75, inciso ll, da lei
n. 14.1331202'1, nos casos em que a contratação do referido serviço tenha
valores estimado infeíores aos limites previstos no citado dispositivo legal.

2.3 Da análbe da Minuta do contÍato

Em relaÉo à minuta do contrato, tem-se o art, 92 da Leí n'. 14.13312021, no
qual farêmos uma comparaçâo entre os requisitos contidos nos incisos do referido
artigo e a Minuta apresentada pela CPL. Senáo vejamos:

An 02. Sào nec€e3àÉê êm todo cod.âlo cláusrils§ q!ê À§labêlêtasl

| - o objêlo ê sêus elenrentoâ caracteíslimsl

ll - a vinculaçâo ao edital de licilaçáo e à proposla do licilanê vencêdor ou ao alo que
tivêr auionzado a @nlÉiâçáo diÍêiâ ê à rêspê€1iva pÍopostâi

lll - a lêgislaÉo aplicaverà eEUÉo do @ntr-âto, inclusivê quarto aos casos

lV o resime de execucão ou â íoímâ de íomocimenloi

Av. Joáo XXlll, S/i. Cêítro, 
^lto 

Âlegr€ do Pind..É.1Â - XÁ, CEP n'6t.39E-00
CilPJ no 0 , . 6 I 2 . 8 3 2 / 0 0 0 1 . 2 ! .



PrêÍeilurr ilonici!al de Allo 
^logr0 

d0 Pindaré - llA
Âv. Joâo XXlll, §lI ' Cenlro, CEP n'65,398,000,

clPJ i' 01.612.832/0001.21

V - o píe@ ê â3 êondiçóes de pEgêrenlo, G dlrérkB, á Ílâta-b€se e a p€íiodrcrdede
do reajustamênlo de prcços ê o§ cíiténo§ dê atuâlÉação monelána entÉ ã dála do
adimpler€nto das obrigâçóês ê a do êfelivo pagâmàÍo;

vl - os criréÍios ê â pênodicidâde dâ mediÉo, quando for o caso, e o prazo para
liquídâção ê pârâ pâgamenlo

vll - os prazos de hlco das etâpas dê oxêcução, conclusáo enríega, obseNaÉo e
rê@bimenio deÍinil vo, quando fo, o €soi

VIU - o crédilo pêlo q!âl @trêÉ . dqpq, com a indi€Éo da cla$i6€çáo tuncional
prcgÉmálica e da calegor a econÔmlca;

lX á mai.iz de ns@, qua.do ÍoÍ o esr
X - o prazo para esposla ao pedido dê rêpâctuâaão dê preÇos, quândo íor o esol

Xl o pÉzo pará resposta ao peddo de Eslabelecimentc' do equillbrio econÔmico-
f'n ncê'ío, q{râíldo íor o câEo

xlr - as garantias oferecidâs para asr€gurar sua plena êxêcl]çáo, quândo êxigidas
inc usive as que forcm ofereidas pelo @.tÉtado no €so de antecipaçao de vdoB a

Xlll - o p@o de gaÉnlia minima do obieto, obsetr€dos os p@os mínimos
estaberecidos nêsla Lêi € nas noímas têcnic€s apliéveis, ê as condiçÔes de
maÍhên9áo ! esÉercili t'!.nÉ quando to{ o @ei

XIV - os dirsitos ê as rêsponsâbilidad€s das parte3, as penâlidsdês c5bÍwis ê os
v€lorcs das Ínültas e suas basês de cálculoi

)(V - as @ndiçóes de imponaçáo ê a daia e a taxa de câmbio paÉ @nvêBão, quârdo

XVI - a obisâçáo do @ntÉtâdo de mânteÍ, durante loda â execuçào do conlrato, om
compalblidade com a§ obngaçóês por ele assumidas, todas as condiçóês dgidãs
parâ â habiliiâção na licitaçáo, ou pâÍâ â quâlificâção, nâ contíâtâção diíêla;

)§/lr- a obÍisaqáo de o contElado cump as e&éíciâs de íeserya de cârgos previsla
em lei, bem como em outras nômas esp4i6es, paê pessoâ com defcênciâ pârâ

reaÚlitado da Previdênôia sociál ê pârâ aprêndÉ;

Xvlll - o modêlo dê gêstão do .ontrslo, observados os requisilos deÍnidos em

XIX - os @sG de eí nÉo

§ 1' Os conll3tos cêlêbrados pela AdministEçào Públi€ com pess@s Íisicas ot'
turidicas, inclusive ás domicriadãs no êxtêíior, dêvêráo contêr cláusulâ que declarc
competente o íorc dâ sedê dâ Adminislíaçáo pâÍâ diÍimn qualquêr quêstão mntÉtuá|,
Esalvadas a3 6€guii{e3 hipÓle3ês:

I licitâçáo inlêínâcional pâÉ a aquisigáo de b€ns e seÍviços cujo pagamenlo seja íêilo
com o p.odulo de frnanciamanlo concedido por orgânismo Ínân@irc intemâcional dê
qle o Brcsi íaçâ pane ou por agência estrángeka de @operâçãol

ll contíâtêçâo com êmprcsâ êslíangêiía para a compla de equpamentos fâbÀ:âdos ê
ont egues .o extorior procedida de aúonaÉo do Chere do Podêr Exêculivo;

lrl - âquisiÉo de bêns e *Mços Éãlzadâ por unrdad8s administrativas com 6ede no

§ 2' Dê âc.rdo com âs pêclliâÍidades ds s€u objeto I de seu Égime de exêc!çào, o
contíalo contêÉ clársula que prevela periodo antsedeniê â ê)Aêdlçáo da oÍdem de
sêMço pá.a wirÉÉo de pendêncÉs, libêÉçáo dê áreas ou adoÉo de
p,oúde1cÉ6 cabrve,s paE a,esua'idâdê do:1Ício de sua êtecLgão

- an ,;t; xiúr, all.l - a;n;;;ari;-ÁÊú-;;-pú1â-ú:ÍÃ rÍÃaaE ;;Tar-Es.ooõ;--
ciPJ n" 0 1 . 6 1 2 . 8 3 2 i 0 0 0 1 - 2 L
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Áv. Joâo XIlll, S/l . Cêílro, CEP n'65.398.000,
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§ 30 hdê9êôdênbrÉole do plEo de dsEção, o co. rEto d*é @ €í cláorrla qle
êstâbêlêçâ ô índicê de Éâju§târÉnto dê pÍêço, com dâtá-bâsê üôculãdâ â óala do
oçaD6nlo €âtimado, ê podeÉ §ê. e§label€dro rmi6 de um íúicê esp€cÍrco ou
*tdial, m @ní(mi!üde côm a.ealdede de rcdo dos rcsp€diE insumo§

§ 1' Nos conlrãtos dê sêrvips cônlÍnuo6. oôsêívâdo o inlêíÍêgno m,nimo d€ 1 (um)

ano o cÍnério de leájusElnenlo (E pÍeto§ seíÉ po.

I - Bajustamsnto em sênlido êdíno, quando náo hourff rcgií'€ dâ dsdicaçâo oxclGiâ
d€ mão de obla ou prcdo.ninância de máo de oúa, m€dianl6 pl6üáo dê lndic.§
ê.pê.lfico. oJ !êtoriâi!;

ll - rcpacluação, qua.d,o hdEr rcgtre de (bdi6Éo erclusiva de máo dê obra ou
pEdominânciá de máo de obÉ, mediante dênôBtE9áo ánãlÍti€ dâ !€íiâçáo dos
cuÊtos

§ 5o No3 coilÉtôs dê obrft ê sêÍviços dê êngênhânâ, sêmprc que compâtlvsl coÍn o
rcgimê de êxêc!Éo, a mediÉo seÉ menÊa{

§ 6o Nos @ntÉlos pâE seMçG contínuo§ com Íêgimê dê dedicâÉo êxclus va d€ máo
de obÉ & coti plêdMinân(ü dê mão de obra, o prâIo p$r .e3po3L s p€diio dô
rcpâctuaçáo dê prêçô§ sêÉ pÉiêfêncialmenre d3 í (um) mês. conbdo da dâlâ do
íomocimenio dâ docum€niâção pÍevislâ no § 6! do an 1 35 deslá Lei.

§ 7' PsÉ efeito do disposio ÍrêBlâ Lêi, considêrâm-§ê como adimplêm8nto dá
ot*tgÉçàô coíúrâ{uâl â ÊE tâção do seftho, a íEalizaçe dâ oôÍa oü a 8íÍÍEgâ rk) b.m,
ou párcêrâ d€3rês. bêm como quâlqueí outÍo evênto codÍatual a cuja ocodnciá 6stqá
ünculada a emi§sáo de docum€nto de cobEnça lrfclrdo perá Ler.o 14770 de

?q231

Nesse diapasão, observa-se que a minuia do contrato disponibilizada nos
autos esiá de acordo com os dispositivos da Lei Federal de licitações, e, de acoÍdo
com a reseÍva de dotaÉo orçamentária encrustrada nos autos. Acresc€nta-se, ainda,
que a mesma reúne os olomêntos essenciais êxigidos pela legislação apllcávol à
eeÉcie.

2. Da3 Consideracõês Finais

Há nos autos motivação, Íermo de Referência, pesquisa de mercâdo,
dotaçáo orçamentáÍia, aulgtizaÉo do Ordenador de Despesas, estando assim,
devidamente instruídos os autos, a contEtação pode ser viabilizada através da
contrataçáo direta, na modalidade de dispensa de licitaçáo, art.75, ll, Lei no

14jl33l2l21em razão do valor envolvido.

DtsPostÍtvo

Ante aos Íatos expostos e análise jurídica realizada, qI§lggsgIgrcpj!êI
neste oarecer oue. a licitaÉo no caso é dispensável (aú.75, ll, Lei n" 14.133/2021). É
o oârecor. Suà Cen§urr.

,' É o parecer. Sub cênsura:
/ ÊNCAMITHAMEITO:

--1i-Joiã-xini, iiÍ;a;.t;;; 
^ri;íÉs'o-íõÍúd;-ã:TÃrlÀ;É-É7;r 
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Preleirur. f,!niclpal dê Alio Atêgro do PirdaÍé - Â
Àv. J.ão XXIll, §/il - Cêrtro, cEt n'§5.398.000,

CNPJ no 0t.612.E32/0001,21

Encâminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta
Municipalidads para conhecimento, providências e demais deliberaçôes ao seu
cargo.

Alio Alegre do Pindaré (MA), l6 de Maio de 2024.

xir ri;f lN-.-a;;ii;;iri;íÉs Í"-;;-p ída-,é :TÃ
CNPJ n ' 0 1 . 6 1 ? . I 3 2 / 0 0 0 1 . 2 1 .
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